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O MUNICÍPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS -PI, TORNA PÚBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, E 
DEMAIS DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 
FINALIDADE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA Data: 19/11/2026 às 08:00:OOhs (horário de 

Brasília) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: CE005/2026 

MODALIDADE: Concorrência (ART. 6º, XXXVIII)   

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço (Art. 6º , XXXVIII, alínea “a”)  

MODO DE DISPUTA: Aberto  

FORMA: Eletrônica (ART. 17, § 2º) 

PLATAFORMA: www.licitanet.com.br  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

PARCELADA DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 

ESTRUTURAL E DE INSTALAÇÕES, NO MUNIClPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS 

– PI, CONFORME PROJETO BASICO. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº005/2026 

 
O municipio de Capitão de Campos -PI, Torna público, por meio da Comissão de 
contratação, sediada na Praça Acelino Resende, 150, Centro, Capitão de Campos - 
PI, Estado do Piauí, que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, ESTRUTURAL E DE 

INSTALAÇÕES, NO MUNIClPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS – PI, CONFORME 

PROJETO BASICO.Fontes De Recursos: FPM/ ICMS/FUNDEB/FMS/FMAS 

EMENDAS ESPECIAIS/ RECURSOS FEDERAL E ESTADUAL/ OUTROS, 

RECURSO PROPRIO, CONVENIOS. 

1.1. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma LICITANET, no endereço www.licitanet.com.br  
2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.1. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano- calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

(R$ 4.800.000,00). 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
2.3. Não poderão disputar esta licitação: 
2.3.1. A quele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
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dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; empresas controladoras, controladas 
ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 
2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
2.3.7      agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.3.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
2.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (INVERSÃO DE FASES), DA 

GARANTIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
 

3.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no 
art. 17, §1º da Lei 14.133/2021, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase 
de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços 
que compõem o objeto deste certame.  
3.2. Com base no Art. 17, § 1º da Lei 14.133/21, a realização da fase de 
habilitação antes das fases de apresentação das propostas e de julgamento se 
apresenta como uma solução vantajosa, garantindo maior eficiência e segurança 
jurídica à Administração Pública. Essa abordagem oferece diversas vantagens, a 
saber: 
 1. Redução do risco de inabilitação das empresas vencedoras: Empresas que 
apresentarem as propostas mais vantajosas podem ser desclassificadas na fase de 
habilitação por falhas na documentação, mesmo que tenham apresentado a melhor 
oferta. Isso pode prejudicar a competitividade e resultar na escolha de uma proposta 
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menos vantajosa para a Administração. A realização da habilitação previamente 
mitiga esse risco, pois garante que apenas empresas aptas ao cumprimento do 
contrato sejam consideradas na fase de análise das propostas. 
 2. Diminuição da possibilidade de contestações: Quando a habilitação ocorre após 
a análise das propostas, a desclassificação de licitantes pode gerar contestações e 
recursos, o que atrasa o andamento do processo licitatório. Antecipando a fase de 
habilitação, a Administração evita que contestações prejudiciais à celeridade do 
processo se apresentem, garantindo um processo mais ágil e eficiente.  
3. Prevenção da apresentação de propostas inexequíveis: Realizando a habilitação 
previamente, impede-se que licitantes sem os requisitos necessários apresentem 
propostas inexequíveis com o intuito de atrasar o processo. A verificação antecipada 
das condições de habilitação assegura que somente empresas qualificadas 
participem da fase de análise das propostas, evitando propostas irregulares ou 
inviáveis.  
3.3  Os licitantes encaminharão, proposta/ficha tecnica juntamente com a garantia 
de proposta exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta independente com a 
descrição do objeto ofertado e o preço/desconto, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação;  

8.3.1      O envio dos documentos de habilitação, acompanhada da proposta exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
3.3.2      Os licitantes encaminharão concomitantemente, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, a proposta e documentação de habilitação com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
o fim do recebimento de propostas. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que 
o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
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pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase 
de julgamento e aceitação das propostas. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
providências. 

 
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis 
na Plataforma www.licitanet.com.br  
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o 
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e 
finalizar no comando “enviar proposta”. 
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta/ficha tecnica mediante o 
preenchimento eletronico prévio das seguintes informações no Sistema. 

4.1.3. Valor unitário; 

4.1.4. Marca, modelo ou serviço; Validade da proposta no cadastro eletronico; 
4.1.3  O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio 
do interessado na Plataforma LICITANET . 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema 
esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não 
poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que o recebimento das 
propostas estiver encerrado. 
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4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta deverá estar expressa no cadastro 
eletronico não inferior a 135 (cento e trinta e  cinco) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Será desclassificada a proposta com eventual sobrepreço ou 
superfaturamento em relação ao termo de referencia. 
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.12. Quando for exigido pelo Agente de Contração, o licitante deverá preencher 
a ficha técnica do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais.  
4.12.1     O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica 
ou seus anexos, sob pena de desclassificação.  
4.13. Junto com a ficha técnica, as licitantes deverão, como condição à participação 
nesta licitação, apresentar garantia de proposta em valor equivalente a 1% (um por 
cento) do valor estimado para a contratação.  
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de 
abertura da sessão pública. 
5.3. Havendo divergência nos valores da proposta, o agente de contratação 
podera abrir diligência que essa será justificada pelo o licitante no prazo de 10 (dez) 
minutos, quando analisado e devidamente autorizado pelo agente de contratação, os 
licitantes poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase 
de análise de propostas, no prazo de 10 (dez) minutos. 
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta de inicio não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação. 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas 
enviadas pelo próprio sistema. 
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.7.        O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item,o intervalo mínimo de 
diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
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fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo com o sistema www.licitanet.com.br 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA: ABERTO 
5.12. Na concorrência eletrônica, no MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar- se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4    Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor 

valor já ofertado. 

5.12.5      Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.12.6     No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da 
etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.12 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.13 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.13.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
5.13.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
5.13.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.13.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.13.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.13.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
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apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.13.5.2 Persistindo empate o criterio será de a empresa licitante que cadastrou 
primeiro a proposta na plataforma da licitanet estará em vantagem; 
5.13.5.3 Persistindo empate se aplica às diligências destinadas à aferição da 
proposta. 
5.13.5.4 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.13.5.5 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.13.5.6 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 
5.13.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.13.6.1 empresas estabelecidas no território do estado ou do distrito federal do 
órgão ou entidade da administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de município, no território do municipio e 
estado em que este se localize; 
5.13.6.2 Empresas brasileiras; 

5.13.6.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
5.13.6.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.14 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.14.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
5.14.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.14.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
5.15 Será desclassificada a proposta que: 
5.15.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.15.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.15.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação do termo de referencia; 

5.15.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.15.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
5.16 No caso de bens e serviços em geral, será tido como inexequivel as 
propostas valores inferiores a 75% (Setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
5.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.23 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
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convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.24 Erros no preenchimento da planilha constituem motivo para a 

desclassificação da proposta 

5.24.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.24.2 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 ( duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.24.3 É facultado ao Agente de Contração prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes do fim do prazo. 
5.25 (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, 
o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.25.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.25.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

5.25.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.25.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguirse- á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 
6 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Para que seja declarada Habilitada neste certame, a licitante deverá 

apresentar, cumulativamente, os seguintes documentos: 

6.2 Habilitação Jurídica 
6.2.1     No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
6.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
6.2.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
6.2.4 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
6.2.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

6.2.6 Documentos de Identificação dos Sócios/Gerentes (RG e CPF); 
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6.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 
6.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6.4 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e QSA , emitido pelo Ministério 

da Fazenda. 

6.5 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, 

relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

6.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada 

mediante fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social, inclusive previdenciarias. ( 

Pessoa fisica e juridica) 

6.7 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual fisica 

e juridica e Municipal referente a sede do proponente ; 

6.8 FGTS e historico do empregador, Prova de regularidade de recolhimento 

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,mediante a apresentação de 

Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.9 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa,fisica e juridica. conforme 

Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do 

Trabalho. 

6.10 Certidões do Tribunal de contas do estado do Piaui e da sede do licitante: 

certidao de inidoneidade de Pessoa Fisica e Juridica, Certidão negativa de debitos 

pessoa juridica e Certidão de apreciação de contas de pessoa Fisica. 

6.11 Certidão tribunal de contas da união, certidão negativa de licitantes 

inidôneos de pessoa fisica e juridica 

6.12 Certidão tribunal de contas da união: certidão negativa de contas julgadas 

irregulares de pessoa fisica e juridica 

6.13 Certidão negativa correcional: (cgu-pj, ceis, cnep e cepim) de pessoa fisica 

e juridica 

6.14 Lista de impedidos de contratar TCE. 

6.15 Certidao tribunal de contas da união: certidao negativa de inabilitados de 

pessoa fisica 

6.16 Certidao ministerio do trabalho e previdencia subsecretaria de inspeção do 

trabalho de pessoa fisica e juridica. 

6.17 Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e 

Reabilitados da Previdência Social. 

6.18 Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes. 

6.19 Sistema Nacional de Informações Criminais(Certidão de Antecedentes 

Criminais). 

6.20 Certidão de consulta consolidada de pessoa juridica do tribunal de 

contas da união 
6.21          CRC do Sicaf 
6.22          Certidão negativa municipal 
6.23          Certidao PJ e fisica de improbidade administrativa  
6.24          Certidao de contas julgadas irregulares com implicação eleitoral. 
6.25          Consulta nada consta CEIS, CNEP 
6.26          Certidão simplificada e espécfica 
6.27          Certidao PJ e fisica de açoes trabalhistas TRT 
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6.28          Certidao juridica e fisica de improbidade administrativa 
6.29          Alvara 
6.30          Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a)    Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual 
ou municipal, conforme modelo do Anexo V; 
b)    Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente; 

c)    A empresa atende ao disposto no Art. 7°,inciso XXXIII da Constituição 
Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo V; 
d)    Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado 
público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 
Municipal. 
e)    Declaração de Proposta Independente. 
f)     Declaração de disponibilidade de máquinas e equipamentos/frota, com 
posterior diligencia da administração/CPL para averiguação. 
g)    Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e 
Lei nº 14.133/2021 da Adequação à LGPD: (em fase de implantação ou implantado) 
h) Declaração formal, assinada pelo representante legal, assegurando a 
conformidade com as disposições da LGPD e se comprometendo a adotar as 
medidas adequadas para proteger os dados pessoais tratados no âmbito do contrato; 
i) Cópia do documento que nomeia o Encarregado pelo Tratamento de Dados 
Pessoais (DPO), ou, caso a nomeação não seja obrigatória, uma justificativa por 
escrito com base na Lei. 

• Apresentar PGR (programa gerenciamento de risco) acompanhada da 
comprovação de  conclusão e registro do profissional. 

6.31 Qualificação Técnica 

6.33.1   Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto, nos termos do 
art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 (Modelo Próprio);  

6.33.2   Declaração formal comprometendo-se a executar os serviços nas 
condições, prazos e locais estabelecidos no Termo de Referência; 
6.33.3 O Agente de Contratação reserva - se o direito de solicitar das licitantes, em 
qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos 
já entregues, fixando - lhes prazo para atendimento. A falta de quaisquer dos 
documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, ressalvada a 
possibilidade de diligência ou saneamento, nos termos do art. 64 da Lei nº 
14.133/2021, para complementação de informações acerca da documentação 
exigida para a habilitação. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da 
licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da 
empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à 
matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja 
a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 
de ambas, simultaneamente. 
6.33.4 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na 
hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter 
sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o recebimento 
das propostas sob pena de inabilitação. 
6.33.5 Qualificação técnico-operacional: comprovação de aptidão da licitante 
para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio de atestado(s) ou 
certidão(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, emitido(s) em nome da licitante, que demonstre(m) capacidade 
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operacional na execução de serviços similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Operacional – CAO (Resolução 
CONFEA nº 1.137/2023) ou da(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT com 
registro de atestado do(s) profissional(is) responsável(is), na(s) qual(is) a licitante 
figure como empresa contratada/executora, contemplando a execução dos serviços 
de maior relevância indicados na Tabela 1 abaixo, sem exigência de quantidades 
mínimas: 

TABELA 1 – PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA – CAPACIDADE TÉCNICO-
OPERACIONAL 

 

Nº 
Item 

planilha 
Serviço de maior relevância 

1 4.17 Laje pré-moldada 

2 13.3 Impermeabilização com manta asfáltica 

3 14.3 Forro em drywall (chapas de gesso acartonado) 

4 18.55 Sumidouro em alvenaria 

 
6.33.6 Será admitido o somatório de atestados para comprovação dos 
quantitativos mínimos de cada serviço indicado na Tabela 2, desde que os serviços 
tenham sido executados sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) 
indicado(s), sendo vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados (art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021). 
6.33.7 Os atestados deverão conter, no mínimo: identificação do contratante e da 
contratada; descrição dos serviços executados com as respectivas unidades e 
quantidades; local e período de execução; e identificação e assinatura do 
responsável pela emissão. Serão aceitos atestados de serviços com especificações 
técnicas distintas das descritas nas Tabelas 1 e 2, desde que comprovem a execução 
de serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior. 
6.33.8 Qualificação técnico-profissional: comprovação de que a licitante dispõe, 
na data prevista para a entrega dos documentos, por meio de uma das formas de 
vínculo admitidas neste Edital (inclusive mediante declaração de contratação futura), 
profissional(is) de nível superior – Engenheiro Civil ou Arquiteto –, devidamente 
registrado(s) no CREA ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto 
desta licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado(s) no conselho profissional competente e acompanhado(s) 
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT com registro de atestado, emitida 
em nome do profissional, nos termos do art. 67, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que 
comprove(m) a execução dos serviços de maior relevância nas quantidades mínimas 
indicadas na Tabela 2 abaixo, correspondentes a 50% (cinquenta por cento) das 
quantidades previstas na planilha orçamentária, conforme art. 67, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021: 

TABELA 2 – PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA – CAPACIDADE TÉCNICO-
PROFISSIONAL 
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Nº 
Item 

planilh
a 

Serviço de maior relevância 
Unid

. 
Qtd. 

orçada 

Qtd. 
mínima 
exigida 
(50%) 

1 4.17 Laje pré-moldada m² 300,00 150,00 

2 13.3 
Impermeabilização com manta 
asfáltica 

m² 150,00 75,00 

3 14.3 
Forro em drywall (chapas de 
gesso acartonado) 

m² 200,00 100,00 

4 18.55 Sumidouro em alvenaria un 10,00 5,00 

 
6.33.9 Para a capacidade técnico-operacional não será exigida quantidade mínima 
de serviços nos atestados e certidões apresentados, bastando a comprovação de 
que a licitante executou cada um dos serviços relacionados na Tabela 1. 
6.33.10 Será admitida a apresentação de mais de um profissional para a 
comprovação dos serviços indicados na Tabela 2, devendo todos os profissionais 
indicados comprovar vínculo com a licitante na forma do item seguinte. 
6.33.11 O vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado por meio 
de: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou da ficha de 
registro de empregado, no caso de empregado; b) contrato social ou ato constitutivo, 
no caso de sócio ou diretor; c) contrato de prestação de serviços celebrado nos 
termos da legislação civil; ou d) declaração de contratação futura do profissional, 
acompanhada de declaração de anuência deste. 
6.33.12 Justificativa das parcelas de maior relevância: os serviços relacionados 
nas Tabelas 1 e 2 foram selecionados por sua relevância técnica para o objeto – 
envolvem estrutura (laje pré-moldada), impermeabilização (manta asfáltica), forros 
(drywall) e sistema de esgotamento sanitário (sumidouro) – e por seu peso no 
orçamento estimado, representando o conjunto das etapas construtivas essenciais 
aos serviços de manutenção predial, estrutural e de instalações objeto deste 
certame. Para a capacidade técnico-profissional, as quantidades mínimas exigidas 
não ultrapassam 50% (cinquenta por cento) das quantidades previstas na planilha 
orçamentária, em observância ao art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; para a 
capacidade técnico-operacional, exige-se apenas a comprovação da execução dos 
serviços, sem quantitativos mínimos. 
6.33.13 O profissional indicado deverá participar da execução do objeto, admitindo-
se sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração, conforme o art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.34     Qualificação Econômico-Financeira 

 
6.34.1  Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, 
apresentados na forma da lei. Admite-se a apresentação de balanço de abertura, 
para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro 
6.34.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante. 
6.34.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1. 

6.34.4 O licitante deverá apresentar Declaração de Capacidade Financeira, 
obrigatoriamente em papel timbrado da empresa, apresentando as demostrações 
contabeis do último exercicio social, devidamente assinada pelo representante legal 
da empresa e pelo profissional de contabilidade responsável, registrado no CRC, 
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juntamente com sua certidão de regularidade, sob pena de inabilitação. 

6.34.4.1 A certidão de regularidade profissional do contador responsável pelo 
Balanço Patrimonial e pela Declaração de Capacidade Financeira, emitida pelo 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, deverá estar válida na data de abertura 
do certame e conter, obrigatoriamente, o número da certidão, a data de validade e a 
finalidade específica de “Balanço Patrimonial” e de “Editais de Licitação”, admitida a 
apresentação de uma certidão para cada finalidade. Não serão aceitas certidões 
emitidas com finalidade genérica ou diversa, sob pena de inabilitação. 

6.34.5 As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de 
relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 
sua capacidade econômica-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados com a administração pública e/ou com a iniciativa privada. 
6.34.6 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do 
Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 
6.34.7 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese 
de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido 
emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas. 
6.35 Outros Documentos: 
6.36 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 
6.37 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação . 
6.38       Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal . 
6.39       Declaração subscrita por representante legal da licitante, atestando que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal ; 
6.40       Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal 
do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e 
que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006(ANEXO VII). 
6.41 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados 
por meio eletrônico, via Sistema LICITANET. Os documentos serão aceitos na 
forma compactada (formato .Zip, .Rar ou .Tar). 
6.42 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 
apresentação dos originais não-digitais. 
6.43 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 
de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
6.44 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
6.45 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado 
a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
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6.46 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado via endereço eletrônico 
licitacoescapitaodecampos@gmail.com de modo que seu agendamento não coincida 
com o agendamento de outros licitantes. 
6.47 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação sob pena de inabilitação. 
6.48 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
6.49 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo agente de contratação. 
6.50 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
6.51 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas; 
6.52 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.53 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital. 
 
7 DOS RECURSOS 
 
7.31 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo agente de 
contratação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.32 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, 
contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será 
comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em 
igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
7.33 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a 
declaração de vencedor, sob pena de preclusão. 
7.34 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 
minutos, podendo o agente de contratação dar provimento ou negar o mesmo. 
4.35      Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.35 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

7.36 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
7.37 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8    DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

8.31 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

mailto:licitacoescapitaodecampos@gmail.com
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culpa: 

8.1.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação 

durante o certame; 

8.1.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.4 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

8.1.5 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.6 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 

8.1.7 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

8.1.8 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.9 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

8.1.10 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

8.1.11 fraudar a licitação 

8.1.12 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

8.1.13 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.14 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.15 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.16 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.17 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.1.18 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aoslicitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.1.19 advertência; 

8.1.20 multa; 

8.1.21 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.1.22       Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no 
art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021. 
8.1.23       As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 
0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, 
obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

8.32 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
9.31       Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame, conforme o art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 
9.32       A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
na forma eletrônica, via Sistema LICITANET. 

9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.31 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.32 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação. 
10.33 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

10.34 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

10.35 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
10.36 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.37 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- 
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
10.38 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
10.39 O Manual de operações da Plataforma LICITANET encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.licitanet.com.br. 
10.40 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma LICITANET  
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma LICITANET 
Licitações, por email, WhatsApp, telefone echat disponíveis no Portal 
www.licitanet.com.br. 
10.41 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/ 

10.42 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.42.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

10.42.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

10.42.3 ANEXO III – Declaração de Cumprimentos dos Requisitos de Habilitação; 

10.42.4 ANEXO IV – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

10.42.5 ANEXO V – Declaração Conjunta; 

http://www.bnclicitacoes.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.bnclicitacoes.com.br/
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/
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10.42.6 ANEXO VI – Ficha Técnica. 
10.42.7 ANEXO VII - Declaração de enquadramento como cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 
 

11. DO SEGURO GARANTIA 

Comprovante de garantia de proposta e certidoes em qualquer das modalidades 

previstas no, Art. 58, da Lei n° 14.133/21 no valor de 1% (um por cento) do valor do 

global para as empresas que tenham interesse em participar, conforme do orçamento 

básico estimado,marcado para entrega da documentação e proposta, correspondente: 

a) Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia, previstas 

na legislação: Caução junto com comprovante de pagamento e Recibo em dinheiro ou 

em título de dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização 

custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total (art. 96, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021 e item 4.18 deste Edital). 

b) A garantia deverá ter validade mínima de 135 (cento e trinta  e cinco) dias, contados 

da data prevista para sessão de recepção da proposta comercial, todos prazos do 

seguro devera seguir fielmente, podendo ocasionar na inabilitação. 

c) A Prefeitura Municipal de Capitão de Campos-PI deverá figurar como beneficiária 

das garantias prestadas da proposta. 

d) Na hipótese da ocorrência de recurso administrativo e/ou judicial, 

obrigatoriamente, a licitante deverá providenciar a revalidação do prazo de garantia de 

participação prestada, sob pena de decair do direito de participar das fases 

subsequentes desta licitação. 

e) A garantia, em qualquer das modalidades, deverá ser apresentada juntamente 

com o respectivo comprovante de pagamento, nos termos dos subitens 4.20.1 e 4.20.2 

deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta. 

 
Contrato Capitão de Campos -PI, 30 de Outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

 

Prefeita Municipal
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II – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ , QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS - PI, POR INTERMÉDIO DO 
(A).......................... E ............................................................. O Município de 
Capitão de Campos- PI ...................... por intermédio 
do(a)............................................................................................................................. 
............... (órgão contratante),............ com sede no 
(a).....................................................,... na   cidade de ...................................... 
/Estado .............................................. ,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº 
.............................................................................................................................,  neste 
ato representado(a) pelo(a) ................. (cargo e nome), , inscrito(a) no CNPJ/MF 

.......................................................... sob o nº............................,sediado(a) na 

............................................................................................................................. 

............ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa e ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n.  /. 

, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
O objeto do presente instrumento é a  . Objeto da 
contratação: 

 
 ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é até ___ de ____ de 202_, contado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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da assinatura contratual prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade com- petente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 

 

4.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

 

4.2 A subcontratação depende de autorização prévia e por escrito do contratante, 
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 

 

4.2.1 O contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacida- de técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada 
aos autos do processo correspondente. 

 

4.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companhei- 
ro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$    ( ) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decor- rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previ- denciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao con- tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 

 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice usado pela autorida- de competente, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 São obrigações do Contratante: 

 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
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8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pe- lo Contratado; 

 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontro- versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do ob- jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para ado- ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 

 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, me- ramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 dias úteis a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Con- tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subor- dinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:
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9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antece- de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou au- toridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsa- bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 

 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regula- ridade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato e fazer a entre- ga do produto conforme 
termo de referência; 

 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramen- tas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomen- dações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 

9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

9.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quais- quer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou ins- trumento congênere. 

 

9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
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contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguin- tes sanções: 

 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); ii. Impedimento de licitar e 
contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 90 dias; 

2. compensatória de 40% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do paga- mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utili- zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Ca- dastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
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art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.3.3 Indenizações e multas. 

 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1 Gestão/Unidade: .................................... 

12.1.2 Fonte de Recursos....................................................................................... 
 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dis- posições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princí- pios 
gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor ini- cial atualizado do contrato, podendo ser 
reajustado de comum acordo percentual superior. 

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por sim- ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, exceto caso seja dispensável por força de lei, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum de Simões – PI, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela concili- ação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Capitão de Campos - PI, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

 
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 

 

 
NOME DA EMPRESA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO / 

 

 
A empresa (razão social da licitante) sediada no 

(endereço completo) , inscrita no CNPJ nº   
 ,por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr.(a.)  , 
portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº e
 do CPF nº
 DECLARA, sob as penas da lei, que 
cumpre todos os requisitos habilitatórios solicitados desta concorrência eletrônica. 

 
 

 Local/ Data 
 
 

 

Nome da empresa 
CNPJ 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO ME/EPP REF.: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA /  

 
O Empresário 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
estabelecido na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP: 
XXXXXXXX, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente 
instrumento e declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
(MICROEMPRESA OU EMPRESSA DE PEQUENO PORTE), nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

 
 

 
 Local/ Data 

 
 

 
Nome da empresa 
CNPJ 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável
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ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA /  
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação 
Concorrência Eletrônica nº 
 / , instaurado pelo o Município de Capitão de Campos-PI, que a empresa (nome e 
cnpj): 

 

1 – A empresa   
, com  endereço  , 
inscrita no CNPJ sob o nº , Declara, para fins do disposto 
no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei nº 14.133/2021. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
 

 
 Local/ Data 

 
 

 Nome da empresa 
CNPJ 
Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável
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ANEXO VI – FICHA 

TÉCNICA 

 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

Órgão comprador: 

 

 
Lote/Item 

 

 
DESCRIÇÃO 

 

 
QUANT 

 
MARCA 
e 
MODEL 
O 

 
VAL 
UNI 
T. 

 

 
VAL. 
TOTAL 

      

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote ou item (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP). 

Data: 

 
Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE 
PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI 
FEDERAL Nº 11.488/2007 

 

 

 

 
Eu, , portador do RG nº e do 

CPF nº 
 , representante legal do licitante  
 (nome empresarial), interessado em participar do certame na 
modalidade nº / , Processo n° 
 / , DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 
art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 
Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
(Local e data). 

 

 
(Nome/assinatura do representante legal) 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 5.13.4. DO 


